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21 — O estágio:
Referência A e B — Terá a duração de um ano, com carácter probatório 

e obedecerá às regras constantes do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88 
de 28 de Julho. Findo o período de estágio, o estagiário será avaliado 
pelo júri, e se nessa avaliação obtiver classificação não inferior a BOM 
(14 valores) será provido, a título definitivo, em técnico superior de 
2.ª classe — arquivo.

22 — Na sequência das consultas efectuadas ao SigaMe, verifi-
cou — se a existência de pessoal em situação de mobilidade espe-
cial, pelo que foram desencadeados os processos de selecção previstos 
no artigo.34.º da Lei n.º53/2006, de 7 de Dezembro (P20084443 e 
P20084648), não tendo sido apresentadas quaisquer candidaturas.

23 — Em cumprimento com a alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação conforme despacho publicado no Diário da República 
n.º 77 2.ª série, de 31 de Março de 2000;

24 — Quota de emprego para pessoas com deficiência — Poderão con-
correr pessoas com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual ou 
superior a 60%, nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro. 
No presente concurso o candidato portador de deficiência tem preferên-
cia em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal, de acordo com o n.º 3, do artigo 3.º da citada legislação;

25 — Para cumprimento do estipulado nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º e 
no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto–Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, os 
candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo. Deverão ainda os mesmos candidatos mencionar no 
requerimento todos os elementos necessários ao processo de selecção, 
nomeadamente as suas capacidades de comunicação/expressão.

7 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Farinha.
300815851 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 25990/2008

Reclassificação profissional
Para os efeitos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º do 

Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro), se torna pú-
blico que, por meu despacho, de 15 de Outubro de 2008, Carla Sofia 
Afonso Rodrigues, Técnico de 2.ª classe da carreira de Técnico Gene-
ralista (escalão 1, índice 295), foi nomeada em comissão de serviço 
extraordinária, pelo período de um ano mediante o procedimento de 
reclassificação profissional para a categoria de Técnico Superior de 
2.ª classe da carreira de Técnico Superior — área de Recursos Huma-
nos, com posicionamento no escalão 1, índice 400, ao abrigo e nos 
termos do disposto nos artigos 4.º, n.º 1, alínea d), do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicável por expressa remissão 
do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 2.º, alínea d), 3.º e 
5.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, e 6.º, n.º 1, 
1.ª parte, e 10.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008 para 
a qual foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento de 
Visto do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2008. — O Vereador, com competência delegada, 
Eusébio Candeias.

300871117 

 Aviso n.º 25991/2008

Revogação do Plano de Pormenor da Mitrena

Maria das Dores Meira, Presidente da Câmara Municipal de Setúbal, 
torna público, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 91.º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, que a Assembleia Municipal de Setúbal deliberou, por 
maioria dos presentes, na sua sessão ordinária, realizada em 02 de 
Outubro de 2008, precedendo proposta da Câmara Municipal (proposta 
n.º 271/2008/DURB/IPU), realizada em 02 de Julho do mesmo ano, 
proceder à revogação total do Plano de Pormenor da Herdade da Mitrena, 

do concelho de Setúbal, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 156, de 10 de Julho de 1989.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

17 de Outubro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria das Dores 
Meira.

300870859 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 25992/2008
Maria Isabel Fernandes Silva Soares, presidente da Câmara Municipal 

de Silves, ao abrigo da alínea b) do n.º 3 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5A/2002, 
de 11 de Janeiro, faz saber que por deliberação da Assembleia Municipal 
de Silves do dia 23 de Setembro de 2008, foi aprovado o estabelecimento 
de Medidas Preventivas para uma parte da área abrangida pelo Plano 
de Urbanização do Morgado da Lameira, aprovado pela Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 48/2003, de 6 de Março, publicada no Diário 
da República n.º 75, de 29 de Março (1.ª série -B) (adiante designado 
por PUML) e a suspensão do PDM de Silves quando e na medida em 
que tal se revele necessário, nos termos a seguir definidos.

Trata -se do estabelecimento de medidas preventivas nos termos e ao 
abrigo do preceituado nos artigos 107.º a 116.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/07, de 19 de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectifi-
cação n.º 104/07, de 6 de Novembro.

A fundamentação para o estabelecimento das medidas preventivas 
resulta da necessidade de criar as condições necessárias para a execução 
do projecto turístico a desenvolver na área do PUML, de importância 
estratégica para o Município de Silves, evitando que se criem situações 
de facto que possam contrariar, comprometer ou tornar mais onerosa 
a consecução dos objectivos prosseguidos pela alteração do Plano ac-
tualmente em curso.

Neste contexto afigura -se que a não suspensão das normas do PUML 
vigente contrárias às alterações estabelecidas nos termos de referência em 
anexo (anexo I) imporá restrições muito penalizadoras e desproporciona-
das para a rápida execução e continuidade dos projectos previstos para a 
respectiva área, impondo um protelamento que terá elevados custos para 
o desenvolvimento social e económico do concelho. O estabelecimento 
de medidas preventivas para a área objecto da alteração do PUML surge 
assim como o instrumento indicado de garantia de tal desiderato.

Assim e nos termos da alínea e) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro com a redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 316/07, de 19 de Setembro, rectificado pela Declaração 
de Rectificação n.º 104/07, de 6 de Novembro, publicam -se em anexo a 
este aviso as medidas preventivas (incluindo a planta com a sua delimi-
tação e os termos de referência da alteração do PUML).

26 de Setembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes Silva Soares.

Medidas Preventivas

Artigo 1.º
Âmbito Material

1 — As medidas preventivas consistem na sujeição a parecer vincu-
lativo da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Algarve (CCDR -A) e do Turismo de Portugal, I. P., sem prejuízo de 
quaisquer outros condicionalismos legalmente exigidos, das acções que 
concorram para os objectivos prosseguidos pela alteração do Plano de Ur-
banização do Núcleo de Desenvolvimento Turístico do Morgado da La-
meira, ratificado pela Resolução do Concelho de Ministros n.º 48/2003, 
publicada no Diário da República n.º 75, 1.ª série -B, de 29 de Março de 
2003 (adiante designado por PUML) e, designadamente, para a concre-
tização dos termos de referência que presidem à mesma e que constam 
do Anexo I à presente deliberação, dela fazendo parte integrante.

2 — Ficam, designadamente, sujeitos ao regime constante do número 
anterior:

a) Operações de loteamento, incluindo a alteração ao Alvará de Lotea-
mento n.º 3/07 emitido pela Câmara Municipal de Silves em 29 de Março 
de 2007, de modo a adequá -lo aos objectivos prosseguidos pela alteração 
ao PUML em curso, designadamente passando a prever o uso turístico 
para todos os lotes e bem assim a concentração de capacidade construtiva 
e densidade populacional no novo Aldeamento Turístico, designado por 
AL1, por transferência de capacidade construtiva e densidade populacio-
nal prevista no PUML vigente para as áreas urbano -turísticas;




